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repercussão geral será exigido quando a intimação do acórdão recorrido for 
posterior a 03.05.2007, data da publicação da Emenda Regimental 21 do STF. 

Todavia,  ainda  que  presente  a  preliminar,  as  alegações  vagas  e 
genéricas acerca da transcendência subjetiva da demanda não cumprem o 
preconizado no art.  543-A do CPC/73,  vigente na data da interposição do 
recurso, de conteúdo atualmente previsto no art. 1.035 do CPC/2015, à luz da 
função  de  Corte  Constitucional  desempenhada  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal.

De todo modo, no que tange ao mérito recursal, constato que esta 
Corte firmou entendimento no julgamento do ARE-RG 888.938, de relatoria do 
Min. Ricardo Lewandowski, no sentido da inexistência de repercussão geral 
quanto  à  controvérsia  acerca  da  aplicação  de  índices  de  reajuste  aos 
benefícios previdenciários, para fins de preservação do seu valor real.

A decisão do STF foi assim ementada (Tema 824):
“RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PREVIDENCIÁRIO. 

BENEFÍCIO.  ÍNDICE  DE  REAJUSTE.  MATÉRIA  DE  ÍNDOLE 
INFRACONSTITUCIONAL.  OFENSA  INDIRETA  À  CONSTITUIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.

I  –  A  controvérsia  relativa  ao  índice  de  reajuste  aplicável  aos 
benefícios previdenciários, de modo a preservar o seu valor real, está restrita 
ao âmbito infraconstitucional.

II  –  O  exame  da  questão  constitucional  não  prescinde  da  prévia 
análise  de  normas  infraconstitucionais,  o  que  afasta  a  possibilidade  de 
reconhecimento do requisito constitucional da repercussão geral.

III – Repercussão geral inexistente.”
Ante o exposto, nego provimento ao agravo, nos termos do artigo 21, 

§ 1º, RISTF. 
Publique-se.
Brasília, 6 de julho de 2016.

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 962.318 (784)
ORIGEM : 02508124820128260000 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO
PROCED. : SÃO PAULO
RELATOR :MIN. TEORI ZAVASCKI
RECTE.(S) : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADV.(A/S) : FABIO ANDRE FADIGA (139961/SP)
ADV.(A/S) : BERNARDO BUOSI (227541/SP)
RECDO.(A/S) : WILSON ANTONIO GOLFETO
ADV.(A/S) : LUIS EUGENIO BARDUCO (91102/SP)

DECISÃO: 1. Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso 
extraordinário  ao  argumento  de  que  o  dispositivo  constitucional  tido  por 
violado não foi devidamente prequestionado, o que atrai o óbice da Súmula 
282/STF. 

No agravo, a parte agravante sustenta, em síntese, que (a) cumpriu 
os requisitos de admissibilidade exigidos; e (b) há violação aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

2. Como  se  vê,  as  razões  do  agravo  não  impugnaram 
especificamente  o  único  fundamento  suficiente  para  manter  a  decisão 
agravada,  o  que  acarreta  o  não  conhecimento  do  presente  recurso,  nos 
termos do art. 544, § 4º, I, do CPC/1973. 

3. Diante do exposto, não conheço do agravo.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 30 de junho de 2016.

Ministro TEORI ZAVASCKI
Relator

  Documento assinado digitalmente

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 963.975 (785)
ORIGEM : 38077320106000000 - TRIBUNAL SUPERIOR 

ELEITORAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
RECTE.(S) : JOÃO REIS SANTANA FILHO
RECTE.(S) : CLÉIA LIMA MARTINS
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
RECDO.(A/S) : COLIGAÇÃO O BRASIL PODE MAIS (PSDB - DEM - 

PPS - PTB - PMN - PTDOB)
ADV.(A/S) : JOSE EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN (02977/DF)
ADV.(A/S) : ANTONIO CESAR BUENO MARRA (001766A/DF, 1766-

A/DF, 16608/GO)
INTDO.(A/S) : DILMA VANA ROUSSEFF
ADV.(A/S) : MÁRCIO LUIZ SILVA (12415/DF)

DECISÃO: Trata-se de agravo cujo  objeto é  a  decisão que negou 
seguimento ao recurso extraordinário, interposto no bojo de Representação 
Eleitoral  proposta,  originariamente,  no  Tribunal  Superior  Eleitoral,  pela 
Coligação “O Brasil Pode Mais”, em face dos ora recorrentes, pela suposta 
prática  de  publicidade  institucional  vedada  pela  Lei  das  Eleições 
(especificamente no artigo 73, I, III e VI, b, Lei 9.504/97). 

O fato que deu ensejo à Representação Eleitoral foi a publicação de 
conteúdo no sítio do Ministério da Integração sobre o Projeto de Transposição 
do Rio São Francisco,  no dia  seguinte à exibição de propaganda eleitoral 
(Eleições de 2010) da “Coligação o Brasil Pode Mais”, na qual foram feitas 
críticas ao andamento das obras do mencionado Projeto.

A  Representação  Eleitoral  das  eleições  presidenciais  é  julgada 
originariamente no TSE e segue o rito previsto no art. 22 da Lei Complementar 
64/90 (Lei das Inelegibilidades), nos termos do art. 3º, I,  e art. 20 e seguintes, 
todos  da  Resolução  TSE  nº  23.193  (que  dispõe  sobre  representações, 
reclamações e pedidos de resposta previstos na Lei nº 9.504/97). 

Em  em  análise  da  referida  representação,  o  Plenário  do  Tribunal 
Superior Eleitoral considerou configurada a conduta vedada no art. 73 da Lei 
9.504/97 e a julgou, no mérito, procedente para aplicar multa de 5.000 UFIR a 
João Reis Santana Filho, Cléia Lima Martins  e Dilma Vana Rousseff,  nos 
seguintes termos (fl. 136):  

“PROPAGANDA ELEITORAL – ÓRGÃO PÚBLICO – INTERNET. Atrai 
a sanção de multa lançar em sítio de órgão público, na internet, mensagem 
consubstanciadora  de  propaganda  eleitoral  direcionada  a  beneficiar 
candidatura”

Dessa decisão foram opostos embargos de declaração que restaram 
rejeitados  em acórdão assim ementado (fl. 191):

“ELEIÇÕES  2010.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
REPRESENTAÇÃO. CONDURA VEDADA A AGENTE PÚBLICO.

1.Não  há  omissão,  contradição  ou  obscuridade  no  acórdão 
embargado. Pretensão de novo julgamento da causa, o que não se coaduna 
com a via dos declaratórios, nos termos do art. 275 do Código Eleitoral.

2.Na linha da jurisprudência do TSE, “a omissão apta a ser suprida 
pelos declaratórios  é aquela advinda do próprio  julgamento e prejudicial  à 
compreensão  da  causa,  não  aquela  deduzida  com  o  fito  de  provocar  o 
rejulgamento da demanda ou modificar o entendimento manifestado pelo seu 
julgador”  (ED-AgR-AI  nº  10.804/PA,  rel.  Min.  Marcelo  Ribeiro,  julgados em 
3.11.2010).

3.Embargos de declaração rejeitados.”
O acórdão do Tribunal  Superior  Eleitoral,  integrado pelas decisões 

proferidas nos embargos de declaração, desafiou recurso extraordinário (art. 
102, III, “a”, CF) de João Reis Santana Filho e Cléia Lima Martins, no qual se 
aponta ofensa aos arts. 5º, caput (princípio da segurança jurídica e igualdade), 
V  (direito  de  resposta),  LIV  (devido  processo  legal  e  processo  justo),  LV 
(ampla defesa e contraditório),  art.  37,  §  6º (responsabilidade subjetiva do 
agente  público)  e  art.  93,  IX  (motivação  das  decisões  judiciais)  todos  da 
Constituição Federal.

 Quanto  à  apontada  violação  do  art.  37,  §  6º  (responsabilidade 
subjetiva  do  agente  público)  e   do  art.  5º,  LIV  (devido  processo  legal  e 
processo justo), sustenta-se que a condenação de João Reis Santana Filho 
baseou-se  na  teoria  da  responsabilidade  objetiva,  considerando  apenas  a 
circunstância de ser ele o responsável pelo órgão (Ministério da Integração), 
em  cujo  site  foi  veiculado  o  conteúdo  questionado.  Afirma-se  que  a 
responsabilidade  subjetiva  do  agente  público  deve  ser  considerada  para 
outras  situações  além  da  ação  regressiva.  Desse  modo,  alega-se  que  a 
dispensa da prova da culpa afrontaria o devido processo legal. 

No  tocante  às  violações  ao  art.  5º,  caput (princípio  da  segurança 
jurídica e igualdade), V (direito de resposta), LV (ampla defesa e contraditório) 
e art. 93, IX (motivação das decisões judiciais), reitera-se a alegação de que a 
decisão recorrida não adentrou no exame da culpa de João Reis  Santana 
Filho,  principalmente  em  relação  às  “peculiaridades  que  evidenciavam  a 
impossibilidade  de  conhecimento  e  controle  do  fato”. Afirma-se  haver 
contradição no fato de a condenação de João Reis Santana Filho basear-se 
na teoria da responsabilidade subjetiva “sem indicar os fatos que comprovam 
a culpa ou mesmo afastar as provas trazidas pela defesa que evidenciam”. 
Justifica-se, ainda,  a apontada violação aos arts. 93, IX e 5º, caput, LIV e LV 
da  CRFB  no  fato  de  a  condenação  de  João  Reis  Santana  Filho  ter-se 
baseado em presunções,  “em construção hipotética de responsabilidade, a  
toda  evidência  inexistente”,  pois  teria  sido  condenado  sem  que  se 
demonstrassem fatos aptos a comprovar culpa nos acontecimentos. 

A suposta ofensa ao art.  5º,  V, CRFB, (direito de resposta) estaria 
configurada por entender ser obrigação do Ministério “esclarecer e informar 
sobre  a verdade de  informações de sua responsabilidade”.  Conclui,  dessa 
forma, a impossibilidade de reconhecer “que a divulgação de nota configura a  
publicidade  institucional  em  período  vedado”, porque  seu  objetivo  seria 
justamente o de esclarecer a população sobre assunto de seu interesse. Na 
ótica dos recorrentes, o fato de este fundamento não ter sido devidamente 
enfrentado  demonstraria  a  violação  ao  direito  de  resposta  previsto  na 
Constituição da República.

A Presidência  do  Tribunal  Superior  Eleitoral  inadmitiu  o  recurso 
extraordinário,  em  síntese,   por  entender  que  o  acórdão  recorrido  estava 
suficientemente motivado e por restar demonstrado, pelo conjunto probatório, 
os fatos suficientes, nos termos da legislação eleitoral,  à responsabilização 
dos recorrentes. Ademais, considerou-se que as alegadas ofensas ao 5º, V, 
LIV e LV, CRFB, além de não prequestionadas, careceriam de repercussão 
geral, por necessária análise da legislação infraconstitucional (ARE 748371-
RG, de relatoria do Min. Gilmar Mendes, DJe 1º.08.2013).  A decisão recorrida 
afirmou,  ainda,  o  descabimento  do  apelo  extremo  -  no  caso  –  porque  as 
demais  assertivas  dos  recorrentes  demandariam  subsunção  à  legislação 
infraconstitucional, especificamente o art. 73, I, III e VI, b, da Lei 9.504/97. As 
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apontadas  afrontas,  portanto,  seriam  apenas  reflexamente  constitucionais, 
porque dependeriam do exame, em primeiro lugar, da legislação eleitoral (Lei 
das Eleições) para se concluir pelo respeito ou pela afronta à Constituição, 
não se prestando o recurso extraordinário a tal fim. 

Reproduzo,  a  propósito,  a  citada  decisão  na  parte  que  interessa, 
após o relato dos fatos: 

“O recurso não merece seguimento.
Inicialmente, no tocante à agitada violação ao art. 93, IX, da CF, não 

encontra guarida.
O  voto  condutor  do  acórdão  bem  fundamentou  os  motivos  que 

ensejaram a procedência da representação na espécie, consignando que a 
iniciativa  de  veiculação  de  notícia  no  sítio  eletrônico  de  órgão  público 
“objetivou refutar colocação feita  no horário  da propaganda eleitoral  e isso 
ocorreu porque o próprio Governo tinha candidata à sucessão. O elo mostrou-
se patente, pois utilizou-se o Ministério da Integração Social em defesa de 
certa candidatura” (fl. 142).

A jurisdição foi entregue mediante decisão suficientemente motivada, 
embora de forma contraditória aos interesses da parte, sendo desnecessária a 
manifestação  pormenorizada  sobre  todos  os  argumentos  apresentados. 
Nesse sentido é o entendimento da Suprema Corte:

“Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos incisos 
XXXV e  LX do  art.  5º  e  ao  inciso  IX do  art.  93  da  Constituição  Federal. 
Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão  sejam  fundamentados,  ainda  que  sucintamente,  sem  determinar, 
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem 
que  sejam  corretos  os  fundamentos  da  decisão.  4.  Questão  de  ordem 
acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do 
Tribunal,  negar  provimento  ao  recurso  e  autorizar  a  adoção  dos 
procedimentos relacionados à repercussão geral. (QO-AI n. 791292, Relator o 
Ministro Gilmar Mendes)”

Com relação à agitada contrariedade ao  art.  37,  §  6º,  da CF,  por 
suposta imputação de responsabilidade objetiva ao agente público, também 
não merece respaldo,  tendo o acórdão firmado, categoricamente, que se 
presume a ciência do titular da pasta, “afinal é este o responsável pelo 
referido Órgão”(fl. 141).

Sobre o tema, cabe salientar que “não se confunde a presunção de 
culpa, onde a culpa eve existir, apenas se invertendo o ônus da prova, com a 
responsabilidade sem culpa ou objetiva, na qual se dispensa a culpa para o 
dever de indenizar”. Afasto, portanto, a alegação no ponto.

Por outro lado, quanto à matéria relativa à afronta ao art. 5º, V, LIV 
e  LV,  da  Constituição  Federal,  assinalo  que,  além  de  não  ter  sido 
efetivamente  debatida  no  acórdão  recorrido,  seria  insuficiente  para 
amparar  o  apelo  extremo,  por  não  ser  dotada  de  repercussão  geral. 
Nesse sentido é o entendimento a Suprema Corte:

“Alegação  de  cerceamento  do  direito  de  defesa.  Tema  relativo  à 
suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites 
da  coisa  julgada  e  do  devido  processo  legal.  Julgamento  da  causa 
dependente  de  prévia  análise  da  adequada  aplicação  das  normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. (ARE Nº 748.371-RG/
MT, Relator o ministro Gilmar Mendes, DJe de 1º.8.2013)”

Quanto ao mais, verifico que o acórdão recorrido solucionou a 
questão aplicando a legislação pertinente (art.73, I, III e VI, b, da Lei nº 
9.504/97) sendo incabível o recurso extraordinário para interpretação da 
legislação  infraconstitucional,  pois  a  alegada  afronta  seria,  caso 
existente, indireta à Constituição Federal.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso extraordinário.”
Relatado no essencial. Decido. 
O agravo tem preenchidos os pressupostos processuais. Entretanto, 

suas  razões  não  prosperam,  porque  o  acórdão  recorrido  enfrentou 
adequadamente todas as questões postas, como passo a detalhar:  

A alegada ofensa ao art. 5º, LIV e LV da CRFB, no caso dos autos, 
não foi devidamente prequestionada, esbarrando no óbice de conhecimento 
do apelo extremo vazado na Sumula deste Tribunal.  Ademais, as questões 
apontadas como contrárias a esses incisos (LIV e LV do artigo 5º) mostram-se 
despidas de repercussão geral, porque sua análise dependeria de uma exame 
prévio da legislação infraconstitucional, nos termos do que já assentado no 
ARE 748371-RG, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, DJe 01.08.2013:

“Alegação  de  cerceamento  do  direito  de  defesa.  Tema  relativo  à 
suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites 
da  coisa  julgada  e  do  devido  processo  legal.  Julgamento  da  causa 
dependente  de  prévia  análise  da  adequada  aplicação  das  normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral.”

Na mesma linha, ao julgar o AI-QO-RG 791.292, também de relatoria 
do Ministro Gilmar Mendes, DJe 13.8.2010, o Plenário desta Corte assentou a 
repercussão  geral  do  Tema  339,  referente  à  negativa  de  prestação 
jurisdicional por ausência de fundamentação. Nessa oportunidade, reafirmou-
se o entendimento segundo o qual o art. 93, IX, da Constituição Federal exige 
que o acórdão ou a decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, 
sem determinar, contudo, o enfrentamento de cada uma das alegações ou das 
provas, se corretos os fundamentos da decisão. Não prospera, portanto, a 
tese dos recorrentes  neste ponto, apenas porque não concordam com as 
conclusões da Corte  Eleitoral, que não acolheu os fundamentos da defesa 
dos recorrentes para ver afastada a sanção. 

 Especificamente quanto à alegada ofensa ao art. 5º,  V (direito de 
resposta)  percebe-se  que  o  acórdão  recorrido  baseou-se  no  conteúdo  da 
publicação considerada propaganda vedada e que se inicia com o seguinte 
trecho (fl. 142): 

“Colho  do  contexto  que  a veiculação  mostrou-se  resposta  ao  que 
divulgado no horário político reservado à candidatura de oposição. Tanto é  
assim que se lê no primeiro parágrafo (fl. 3): 

‘Com  relação  ao  material  político  reservado  à  candidatura  de 
oposição no dia de ontem (26/10, informamos que as obras do Projeto São  
Francisco jamais sofreram paralisação. As imagens apresentadas no referido 
programa político são antigas e tendenciosas’.” 

Assim,  os  recorrentes  pretendem,  de  novo  em  sede  de  recurso 
extraordinário, uma suposta “requalificação da conduta” considerada pelo TSE 
como vedada, alegando que “o objetivo da nota seria apenas o de esclarecer  
a população sobre assunto de seu interesse”. Concluem, nessa linha que a 
publicação (considerada propaganda  vedada) era legítima em decorrência de 
seu  direito  de resposta.  Ocorre,  porém, que os fundamentos da  defesa  já 
foram  devidamente  examinados  pelo  TSE  -  a  quem  cabe  examinar  a 
legislação  eleitoral  e  sua  eventual  subsunção  aos  casos  que  lhe  são 
submetidos -, tendo aquela Corte entendido configuradas as figuras vedadas 
do  artigo  73,  I,  III  e  VI,  “b”,  Lei  9.504/97.  Neste  ponto  incide,  portanto,  a 
Súmula  279  desta  Casa,  que  veda  o  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório, para além do que analisado no acórdão paradigma. No presente 
caso,  para  alterar  a  conclusão  da  Corte  Eleitoral  seria  necessária  a 
substituição das premissas fático-probatórias  e não mera requalificação ou 
revaloração. 

As   alegadas  violações  ao  art.  5º,  caput (princípio  da  segurança 
jurídica e igualdade)  e  art. 37, § 6º (responsabilidade subjetiva do agente 
público)  estão baseadas no argumento de que “a condenação de João Reis  
Santana Filho teria se baseado em presunções, ’em construção hipotética de 
responsabilidade, a toda evidência inexistente’, pois João Santana Reis Filho 
teria sido condenado sem que se demonstrassem fatos aptos a comprovar 
sua culpa nos acontecimentos.” 

A  análise  dos  argumentos  levantados  no  recurso  extraordinário 
quanto às supostas violações ao art. 5º, caput  e  art. 37, § 6º, todos da CRFB, 
esbarra no mesmo óbice de outras  alegações:  demandaria  verificar  se  as 
condutas dos recorrentes se amoldam às regras  previstas no art. 73 da Lei 
9.504/97  (que  se  insere  no  capítulo  das  condutas  vedadas  aos  agentes 
públicos  em  campanhas  eleitorais).  O  TSE  já  realizou  essa  análise,  com 
adequada  e  correta  fundamentação.  A  propósito,  o  que  os  recorrentes 
pretendem  é  utilizar  a  regra  constitucional  (da  responsabilidade  subjetiva) 
relativa à responsabilização de servidor público em ação de regresso em outro 
contexto: eleitoral, que possui regramento próprio, inclusive com presunções 
próprias. Não é novidade no Direito pátrio ou mesmo vedado, aliás, que a lei 
estabeleça  presunções,  que  não  passam  de  regras  objetivas  de 
julgamento/decisão,  tanto  quando  seja  permitido  fazer  prova  contrária  à 
presunção, quanto nas hipóteses em que isso não seja permitido/possível. 
Em todo o caso, repiso não caber ao Supremo Tribunal Federal  inovar no 
contexto fático-probatório além do que foi analisado pela Corte Eleitoral, para 
examinar  outras  provas  e  outras  alegações  (além  das  estampadas  no 
acórdão),  de  forma  a  chegar  à  conclusão  diversa  da  que  chegou  aquele 
Tribunal.  Neste  ponto  também  não  prospera  o  apelo  extremo  e  incide  a 
Sumula 279 deste Tribunal.  

Ante todo o exposto, nego seguimento ao recurso, nos termos do 
art.  21, §1º, RISTF. 

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de julho de 2016

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 967.797 (786)
ORIGEM : 50063980620134047102 - TURMA RECURSAL DOS 

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
RECTE.(S) : PAULO ROBERTO MASSEN TONIOLO
ADV.(A/S) : ATILA MOURA ABELLA (66173/RS)
RECDO.(A/S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL FEDERAL

DECISÃO: Trata-se  de  agravo  interposto  em  face  de  decisão  que 
inadmitiu  recurso  extraordinário  em  que  se  busca  o  reconhecimento  de 
preenchimento dos requisitos para se obter a concessão de aposentadoria, 
mediante a conversão de tempo de trabalho em atividade especial em tempo 
de serviço comum.  

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 821.296, da Rel. 
Min. Roberto Barroso, entendeu pela inexistência de repercussão geral quanto 
à  controvérsia  acerca  da  análise  do  preenchimento  dos  requisitos  para 
concessão  de  benefício  previdenciário  (Tema  766).  Na  oportunidade,  a 
ementa restou assim redigida: 

“PREVIDENCIÁRIO.AUXÍLIO-DOENÇA.VERIFICAÇÃO  DOS 
REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 1. Hipótese em que o 
acórdão  recorrido  consigna  a  ausência  dos  requisitos  necessários  à 
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